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Ata da sessão plenária realizada às dezessete horas do dia dezessete de dezembro de hum mil novecentos e noventa e sete, no recinto da Câmara Municipal em caráter Extraordinário. O Presidente declarou aberta a presente sessão ante a presença da maioria dos Vereadores, observado, porém a ausência dos Vereadores Alécio Epifânio Soares e Marcos José Picolin Sanches a ausência dos Edis não justificado. A seguir o Presidente solicitou ao secretário da mesa para realizar leitura da pauta da ordem do dia, objeto desta extraordinária; antes, porém foi também colocado em primeiro, ou melhor, dizendo expediente o Projeto de Lei nº. 051/97 o qual é de urgência Especial de autoria do Executivo Municipal; todos em comuns concordaram que o projeto fosse lido e a seguir passado à ordem do dia para ser julgado conforme OF. GP nº. 690/97 do Prefeito Municipal convocando a referida sessão em obediência ao disposto no artigo 22 parágrafo segundo de Lei Orgânica do Município e demais a própria convocação realizada pela presidência da Câmara, a seguir o Presidente solicitou ao secretário para fazer então a leitura das matérias constantes na ordem do dia a serem apreciadas e aprovadas: projetos de Lei 046/97-Instituem o novo Código Tribunal de Diamantino-MT e dá outras providências; ao Projeto feito duas Emendas propostas pelos Vereadores José Rosevaldo Severo de Souza e Abides de Oliveira Pires; a primeira Emenda é aditiva que acrescenta ao art. 89 do referido Projeto o seguinte: Parágrafo Primeiro- deste que cumpridas as exigências do Regulamento desta Lei, o IPTV-do único imóvel, de propriedade de: I-Viúvas, enquanto durar a viuvez e de direito e de fato; II-os maiores de 60 anos de idade; III- o inválido assim impossibilitado de exercer atividades e econômicas por doenças e deficiência física; Parágrafo Segundo-Para fazer jus ao benefício deverá comprar renda familiar não superior a 1,5(um salário mínimo e meio), segunda Emenda é Modificativa a qual modifica a redação do art. 329 do referido Projeto; Fica instituída a Unidade Padrão Fiscal do Município (UPF); que servirá de base para o cálculo da cobrança das taxas infrações e penalidades. Parágrafo único -se fixam- o valor de Unidade Padrão Fiscal do Município de Diamantino em 10, 00 (dez reis) que serão ajustadas através de Decreto do Poder Executivo, até o limite dos índices oficiais fixados pelo Governo Federal, ambas as Emendas foram aprovadas; Comissão de Justiça e Redação, Parecer nº. 063/97 exarou parecer favorável à aprovação do Projeto com Emendas apresentadas; Comissão de Finanças e Orçamentos Parecer nº. 027/97 exarou parecer favorável à aprovação da matéria, ficando desta forma o projeto de Lei nº. 046/97 do Executivo aprovado; Projeto de Lei nº. 048/97- Institui a contribuição condominial de Iluminação urbana -CCIU, em Diamantino-MT e cria o Fundo de Contribuição Condominial Urbana- FCCU, e dá outras providências; a Comissão de Justiça e Redação Parecer nº. 064/97 exarou parecer favorável à aprovação do Projeto, Comissão de Finanças e Orçamentos Parecer nº. 028/97 também foi favorável à aprovação da matéria, fica desta forma o projeto aprovado, Projeto de Lei nº. 049/97-altera a estrutura administrativa do Município de Diamantino e dá outras providências; Comissão de Justiça e Redação Parecer nº. 065/97 exarou parecer favorável à aprovação do projeto; Projeto de Lei nº. 051/97 autoriza a abertura de Crédito adicional Suplementar de dotação Orçamentária; Comissão de Finanças e Orçamento, Parecer nº. 029/97 exarou voto favorável à aprovação da matéria, o Presidente suspendeu a sessão por 15 minutos para que os Vereadores pudessem discutir entre sindicato e servidores a questão do Projeto de Lei nº. 050/97. Após o término do tempo solicitado os Vereadores retornam ao plenário para dar continuidade à aprovação do projeto em pauta; antes, porém o Presidente nomeou a Vereadora Francy Dominici Soares para assinar o parecer de Finanças e Orçamentos no lugar do Vereador Marco José Picolin Sanches como membro, os Vereadores presentes concordam com a nomeação para o assunto a se tratar. O projeto de Lei nº. 050/97 do Executivo Municipal se trata de: Dispõe sobre concessão de aposentadoria aos Servidores Municipais, pensão aos seus dependentes, institui o fundo de aposentadoria e dá outras providências; Parecer nº. 065/97 da Comissão de Justiça e Redação. O Presidente e o membro da comissão votarão contrários, assim o parecer da comissão é pela aprovação da matéria, Portanto fica o parecer aprovado, Parecer nº. 030/97 da Comissão de Finanças e Orçamentos a Comissão salienta que ante o exposto está comissão é de parecer contrário à aprovação da matéria neste ano possibilitando, o estudo necessário, neste termos o parecer de Finanças e Orçamentos é Rejeitado pelo plenário; foram apresentadas Emendas Modificativas nº. 003/97 Modificar a redação dos incisos I e II do artigo 27 do projeto para: I – a contribuição mensal obrigatória dos servidores da ativa e inativa em percentual sobre remuneração será de:

 a) 7% (sete por cento) remuneração de até R$ 300,00; 

b) 8% (oito por cento) remuneração de 301,00 até R$ 500,00; 

c) 9% (nove por cento) remuneração de 501,00 até R$ 700,00;

d) 10 % (dez pó cento) remuneração de R$ 701, 00 até R$ 1.000,00;

e) 11% (onze pó cento) remuneração acima de R$ 1.000,00;

II- Contribuição mensal da contra partida do Município, sobre o total das remunerações pagas aos servidores da ativa, será de:

a) 12% (doze por cento) para aposentadoria e Pensão;

 A partir do quarto ano de vigência do Fundo, a contribuição do Município será acrescida, a cada dois anos, de mais 2% (dois por centos) até o limite de 22% (vinte e dois por centos).

 2- Modificar a redação do parágrafo 2º artigo 27 para: Parágrafo 2º-As contribuições previstas nos incisos I e II, serão depositadas na conta especial do fundo nº. 1º (primeiro dia útil do mês) subseqüente ao mês de competência, devendo o Conselho de Administração, obrigatoriamente e no prazo de 10 (dez) dias do vencimento, requerer, judicialmente o bloqueio das contas do Município, até a satisfação do crédito em atraso.

 3- Modificar a redação do artigo 40 para o art. 40- Os inativos indicarão dois representantes e seus respectivos suplentes.

4- Modificar a redação do artigo 41 para art. 41- Os servidores da ativa elegerão via sindicato da categoria, quatro representantes e seus respectivos suplentes;

5- Modificar a redação do artigo 42 para: art. 42- O mandato dos membros referidos nos artigos anteriores será de quatro anos, permitida a reeleição.

6- Modificar a redação artigo 48 para: art. 48- A movimentação de conta transação financeira do fundo, será sempre feita com assinatura de três membros do Conselho, sendo o Presidente, um representante dos servidores da ativa e um representante dos inativos; Emendas Aditivas nº. 005/97;

1- Acrescentar parágrafo 3º ao artigo 27 com a redação seguinte: Parágrafo 3º o atraso no recolhimento das contribuições, implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento). 

2- acrescenta parágrafo único ao artigo 28, com redação seguinte: Parágrafo Único- Fica vedado ao fundo conceder quaisquer empréstimos a órgãos diretos e indiretos da administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem assim seus servidores e prestadores de serviços.

3- Acrescentar artigo nos atos de disposições Finais e Transitórias, com a redação seguinte: Art. 62- Fica o Poder Executivo, obrigado no prazo de 90 dias da data da aprovação desta Lei. Encaminhar Projeto de Lei tratando da concessão de benefícios aos servidores da ativa em caso de acidente de trabalho, no período em que este permaneceu afastado de suas funções, sem prejuízo de sua remuneração mensal, assim expostas, a seguir, foi colocado em discussão o Projeto havendo o impate da mesa ora discutido o projeto de Lei Nº. 050/97de autoria do Executivo foi aprovado. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou a sessão às vinte horas e quarenta minutos a ata da sessão depois de transcrita e aprovada será assinadas pelos Edis presentes à sessão.(redação dada pelo livro ata nº07).
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